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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0411115-39.2001.815.2001
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Eduardo Lucena da Cunha Lima
ADVOGADO: Daniel Henrique Antunes Santos
EMBARGADO: HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo
ADVOGADA: Marina Bastos da Porciúncula Benghi

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE NORMAS. NÃO
OCORRÊNCIA.  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  E  OBSCURIDADE.
VÍCIOS INEXISTENTES. REJEIÇÃO. 

- Como já decidiram os Tribunais Superiores, “os embargos se
prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade, não a
adequar  a  decisão  ao  entendimento  do  embargante.”  (STJ  -
EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª
Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p. 291).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios.

EDUARDO  LUCENA  DA  CUNHA  LIMA opôs embargos de
declaração contra  o acórdão de  f.  631/636,  que  acolheu  aclaratórios
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opostos pelo  HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO,  em face do
atual embargante.

O aresto atacado tem a seguinte ementa:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. 1. OMISSÃO  VERIFICADA.  VÍCIO  SANADO.  2.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. GRATUIDADE JUDICIÁRIA DE UMA
DAS  PARTES.  IRRELEVÂNCIA.  3. ACOLHIMENTO  DOS
ACLARATÓRIOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Devem ser acolhidos os embargos de declaração quando existir
omissão,  contradição  ou  obscuridade  a  ser  sanada  no  julgado
combatido.

2. “Nos termos da jurisprudência desta Corte, mesmo na hipótese
em que  uma  das  partes  seja  beneficiária  da  assistência  judiciária
gratuita,  é  cabível  a  compensação  dos  honorários  advocatícios
quando houver sucumbência recíproca.” (AgRg no AREsp 404.467/RS,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 22/04/2014, DJe 05/05/2014).

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.

Consta dos  autos  que  o ora  embargante interpôs  agravo de
instrumento contra a decisão de f. 215/222, proferida pelo Juízo de Direito
da 3ª Vara Cível  da Capital  que,  nos  autos dos  embargos à  execução
movidos por Antônio Muniz Castro em desfavor do HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO (Processo n. 200.2001.015014-8), reconheceu a
compensação  dos  honorários  advocatícios  em  razão  da  sucumbência
recíproca,  mesmo  quando  uma  das  partes  é  beneficiária  da  justiça
gratuita.

Este Órgão Fracionário, ao apreciar o  agravo de instrumento,
decidiu pela manutenção da decisão de primeiro grau, conforme se pode
observar do acórdão de f. 560/564. 

Inconformado com esse acórdão,  o  então  agravante opôs
embargos de declaração às f. 568/571, que foram acolhidos por esta
Câmara Cível, com efeitos infringentes, reformando-se o acórdão para dar-
se provimento ao agravo de instrumento (f. 586/591).

Essa  nova  decisão  gerou  o  inconformismo  do  HSBC  BANK
BRASIL  S/A  -  BANCO  MÚLTIPLO,  que  opôs  novos  embargos  de
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declaração (f.  595/606)  sob  o  argumento  de  que  há  omissão nesse
segundo julgado. Alega, em síntese, que o acórdão não se manifestou
quanto à compensação dos honorários em caso de sucumbência recíproca,
matéria  efetivamente  devolvida  pelo  agravo de  instrumento.  Com isso,
requereu a reforma do acórdão de f. 586/591, para que seja desprovido o
agravo de instrumento e, por conseguinte, mantida a decisão de primeiro
grau. 

Contrarrazões aos segundos embargos (f. 614/615).

Os  segundos  aclaratórios  foram acolhidos  (HSBC  BANK
BRASIL  S/A)  com  efeitos  modificativos,  para,  sanando-se a  omissão
apontada, negar-se provimento ao agravo de instrumento, revigorando o
acórdão de f. 560/564.

Por  último,  EDUARDO  LUCENA  DA  CUNHA  LIMA  interpôs
terceiros  embargos  declaratórios apenas  para  fins  de
prequestionamento  da  matéria,  sustentando,  em  síntese,  que,  de
acordo com a Lei 1.060/50, art. 12, o ônus da sucumbência em relação ao
beneficiário já está prescrito, não se podendo falar em compensação dos
honorários advocatícios (f. 640/642). 

É o breve relato.

        VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
             Relatora

Consoante se percebe das alegações do ora embargante (HSBC
BANK BRASIL S/A), resta clarividente que logrou em flagrante equívoco. É
que  não  há  mais  o  que  se  discutir  em  relação  à compensação  dos
honorários advocatícios.

Vale destacar  o que restou consignado na decisão embargada
(f. 633/635),  visto que, da  sua  leitura, chega-se a conclusão diversa do
inferido nestes aclaratórios, in verbis:

O acórdão de f. 586/591, conforme sustentado pelo ora embargante
(HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO), apresenta omissão e,
portanto, merece reparo.
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Com efeito, a matéria devolvida por este agravo de instrumento diz
respeito  à  compensação  de  honorários  em  caso  de
sucumbência recíproca.

No  entanto  o  aludido  acórdão,  reformando  decisão  anterior,
enveredou por outra seara, trazendo à tona discussão sobre a
possibilidade  de  execução  dos  honorários  no  prazo  de  5
(cinco) anos, caso o beneficiário não mais apresente os requisitos
que autorizaram a concessão da gratuidade judiciária.

Nesse  cenário,  impõe-se sanar  a  omissão apontada e,  dando
efeitos infringentes ao recurso, reformar o acórdão atacado.

Registre-se, por oportuno, que ao apreciar o mérito do agravo de
instrumento,  toda  a  matéria  foi  esgotada,  motivo  pelo  qual,  para
decidir  estes  embargos  de  declaração,  utilizo  os  mesmos
fundamentos adotados no acórdão de f. 560/564, in verbis:

O agravante apenas se insurge contra a questão da compensação dos
honorários  advocatícios,  na  medida  em  que  seu  causídico  restaria
impossibilitado de receber tal verba, em razão da gratuidade judiciária
deferida ao agravante.

Entendo que não merecem guarida os argumentos do recurso, pois o
deferimento  da justiça  gratuita  não  impede a compensação da  verba
advocatícia em razão da sucumbência recíproca.

Caracterizada a sucumbência recíproca, sendo cada litigante vencido em
parte  dos  pedidos,  impõe-se  a  compensação  dos  honorários
sucumbenciais entre eles. Nesse compasso, não existe contradição, nem
incompatibilidade entre os artigos 21 do Código de Processo Civil e 23 da
Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB).

Não há fundamento na alegação de impossibilidade de compensação dos
honorários em razão da justiça gratuita, uma vez que resta ao advogado
executar seus honorários da parte beneficiária dentro do prazo dos cinco
anos estabelecidos na Lei 1.060/50. Após esse prazo, o crédito prescreve,
risco a ser corrido pelo causídico.

Portanto, se o resultado da lide implicar derrota proporcional das partes,
os ônus da sucumbência devem ser proporcionalmente divididos entre os
litigantes,  e,  uma  vez  fixados  os  honorários  advocatícios  de  forma
recíproca, é viável a sua compensação, mesmo que uma das partes ou
ambas sejam beneficiárias da gratuidade judiciária.

Esse  entendimento  está  em  consonância  com  a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula 306, in
verbis:
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Os  honorários  advocatícios  devem  ser  compensados  quando  houver
sucumbência  recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo  do  advogado  à
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.

Eis julgados dos Tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul e de Minas
Gerais, respectivamente, sobre o tema:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA
PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  EXECUTÓRIA  NÃO  VERIFICADA.
PRINCÍPIO  DA  ACTIO  NATA.  BASE  DE  CÁLCULO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS.  COMPENSAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  POSSIBILIDADE.  Prescrição  da  Pretensão
Executória - Em que pese a existência do lapso de cinco anos entre o trânsito
em  julgado  da  sentença  da  ação  de  conhecimento  e  o  ajuizamento  da
execução  autônoma  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  imperioso
mencionar  que  a  determinação  do  Juízo  de  processamento  autônomo  da
execução da verba honorária e de juntada de documentos para tanto restou
inócua ante a ausência de intimação da parte credora a repeito da ordem
judicial. Assim, o credor não pode ser tido como inerte, a negligenciar na sua
busca pela liquidação do crédito, vez que o serviço cartorário não se deu de
forma esmerada e, ainda, porque a parte diligenciou tão logo ciente do fato
de ter a execução ajuizada nos mesmos autos que a ordinária ter tramitado
somente em relação ao principal.  Honorários Advocatícios - Nas ações que
versam sobre política salarial do servidor público, os honorários advocatícios
no percentual de 5% incidem sobre as parcelas vencidas até o ajuizamento da
demanda,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  Compensação  -  Havendo
sucumbência  recíproca,  é  possível  determinar  a  compensação dos
honorários  advocatícios,  conforme artigo 21,  caput,  do  Código  de
Processo Civil e do verbete nº 306 da Súmula do STJ, ainda que a
parte  litigue  sob  o  pálio  da  AJG. DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME.1 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - DISTRIBUIÇÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS  -  COMPENSAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA  -
REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  Se  cada  parte  litigante  for  em  parte
vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas. A
rediscussão  do  mérito  recursal  é  incabível  em  sede  de  embargos  de
declaração. Havendo sucumbência recíproca,  imperativa a compensação de
honorários, nos termos do artigo 21 do CPC e súmula 306 do STJ.2

E com base nesses argumentos, esta Câmara Cível acordou, por
unanimidade, desprover o agravo, conforme se verifica da parte
dispositiva do julgado, assim redigida:

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. (f. 563).

Como se depreende da leitura do presente recurso, chega-se à

1 Agravo de Instrumento n. 70055009021, Vigésima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora:
Helena Marta Suarez Maciel, Julgado em 20/08/2013.

2 Embargos  de  Declaração-Cv  1.0024.10.778215-3/003,  Relator:  Des.  Tiago  Pinto,  15ª  Câmara  Cível,
julgamento em 08/08/2013, publicação da súmula em 20/08/2013.



EDcl n. 0411115-39.2001.815.2001                                                                                                      6
 

ilação de que as alegações do embargante demonstram, de forma clara,
que  os  vertentes  embargos  pretendem,  na  prática,  rediscutir  os
fundamentos que embasaram a decisão editada nos autos, ensejando sua
rejeição por se arredarem claramente das hipóteses elencadas no art. 535
do CPC, máxime quando tentam modificar o decisum guerreado por meio
de efeitos infringentes. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

A via recursal dos embargos de declaração – especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização – não pode conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, à renovação de um
julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se
ressente de qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou
contradição.3 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em apreço, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, pois se fundou em suficiente lastro probatório acostado aos autos
do  processo  em  epígrafe,  produzindo  juízo  sobre  a  lide,  sem  restar
qualquer rastro de incerteza. 

O  ora embargante busca, na verdade, desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito desta Egrégia Segunda Câmara Cível, pretendendo,
além do mero exame dos pressupostos condicionadores da adequada
utilização dos embargos de declaração –  requisitos esses inexistentes no
caso sub judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de
cansativa apreciação por esta Corte de Justiça no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.4 

3 STF - AI-AgR-ED-ED 177313 / MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996.

4 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.
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Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 –  RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.5 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

Segue, nesse mesmo sentido, o entendimento desta Corte de
Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  INFRINGENTES.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. VÍCIOS INEXISTENTES.
PREQUESTIONAMENTO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JULGADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  A  matéria  que  já  fora  objeto  de
julgamento não pode ser rediscutida na estreita via dos embargos
declaratórios, mormente quando estes se destinam a prequestionar o
que já fora decidido, como requisito necessário ao manejo de recurso
à Instância Superior. - “Os embargos se prestam a sanar omissão,
contradição  ou  obscuridade,  não  a  adequar  a  decisão  ao
entendimento do embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min.
Antônio  de  Pádua  Ribeiro  -  3ª  Turma  -  jul.  17.02.2004  -  DJU
22.03.2004 p. 291). - “Os embargos declaratórios, mesmo manejados
com  o  propósito  de  prequestionamento,  são  inadmissíveis  se  a
decisão  embargada  não  ostentar  qualquer  dos  vícios  que
autorizariam a sua interposição.” (EDcl no AgRg no  CC 115.261/DF,
Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/10/2012,  DJe  26/10/2012).  -  Os  efeitos  infringentes  dos
aclaratórios só ocorrem quando, da correção dos possíveis vícios, a
modificação do julgado for imperiosa. Sem a presença de alguma das
irregularidades mencionadas, não há que se falar em modificação do
julgado por meio dos embargos de declaração.6 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

5 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 
6 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  n. 200.2011.024334-8/001, Segunda Câmara Cível,  Relator: Juiz Convocado
João  Batista  Barbosa,  em  substituição  à  Desª  Maria  das  Neves  do  Egito  de  A.  D.  Ferreira,  Publicação:
08/08/2013, p. 16.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1028078/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA  CUNHA  RAMOS  e o  Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de junho de 2015.

   Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


	ACÓRDÃO

